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RESUMO A história ambiental dos recursos naturais depende de uma
base bio-física bem conceituada. Neste artigo procuro estabelecer a base
de vegetação para o início do século XX no Oeste Paulista. Dados obti-
dos de Processos de Divisão e Medição de Terras e Inventários post
mortem indicam a presença de um mosaico de floresta estacional semi-
decidual, cerrado e cerradão, devido às propriedades físicas e químicas
do solo. As evidências para um mosaico de vegetação original permitem
uma discussão crítica do conceito da Mata Atlântica usado por Warren
Dean (A Ferro e Fogo, 1996), assim como a questão epistemológica da
base bio-física de estudos histórico-ambientais.

Palavras chave Mata Atlântica, história ambiental, recursos naturais

1 Reprinted form Journal of Historical Geography, vol. 28, n. 3, Christian Brannstrom, Rethinking the “Atlantic
Forest”of Brazil: New evidence for land cover and land value in Western São Paulo, 1900-1930, p. 420-39,
2002, by permission of the publisher Academic Press an imprint of Elsevier Science.
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ABSTRACT Historical geographies of environmental resources need re-
liable biophysical baselines. In this essay, I construct a vegetation base-
line for early-twentieth-century southeastern Brazil using new empirical
evidence. Analysis of land subdivision court proceedings and postmor-
tem property inventories suggests a mosaic of semideciduous mesophy-
tic forest, sobtropical savanna (Cerrado) and dense arboreal savanna
(Cerradão) in western São Paulo state, Brazil. The findings support the
claims of botanists and biogeographers regarding the relationship be-
tween vegetation communities and chemical-physical soil characteris-
tics. The idea of a mosaic of early-twentieth-century vegetation also pro-
vides the basis for questinoning the Atlantic Forest”supported by Warren
Dean’s With Broadax and Firebrand. The conclusions raise the epistemo-
logical issue of how to reconstruct biophysical baselines.

Key words Atlantic Forest, environmental history, natural resources.

Introdução

A história ambiental do impacto humano sobre os recursos naturais
requer conhecimento das características iniciais de vegetação, solos,
vida animal e recursos hídricos. Estas características formam uma base
bio-física que é necessária no estudo das mudanças nos usos do solo,
do desmatamento de vegetação nativa, da extinção de animais e da al-
teração de cursos de água. Faz pouco sentido estudar o meio ambiente
do passado sem uma boa base bio-física como amparo à pesquisa his-
tórico-ambiental.2

No sudeste e sul brasileiro, a Mata Atlântica brasileira (Figura 1; 1,2
milhões de kilometros quadrados) foi estabelecida por A Ferro e Fogo,
de autoria de Warren Dean, como a categoria de análise para a história
ambiental regional.3  A colocação de que a Mata Atlântica “deve ser con-
siderado como um organismo, já que os “órgãos distintos desenvolvem
funções diferentes”, dá apoio à hipótese de homogeneidade.4  Porém,
outros botânicos e geógrafos destacam as diferenças entre a mata cos-
teira e a mata interior; eles argumentam que a mata interior é distinta

2 RUSSELL, Emily W. B. People and the Land through Time: Linking Ecology and History. New Haven: Yale
University Press, 1997, p 3-65; WHITNEY, Gordon G. From Coastal Wilderness to Fruited Plain: A History of
Environmental Change in Temperate North America 1500 to the Present. Cambridge: Cambridge University
Press, 1994, p. 53-97, 8-38.

3 DEAN, Warren. With Broadax and Firebrand: The Destruction of the Brazilian Atlantic Forest. Berkeley: Univer-
sity of California Press, 1995, p. 3, 6-18.

4 Afirma-se que “a destruição de qualquer dos órgãos implicará o desaparecimento do organismo inteiro”; ver
JOLY, C. A., et alli. “Evolution of the Brazilian Phytogeography Classification Systems: Implications for Biodi-
versity Conservation.” Ciência e Cultura 51, no. 5/6 (1999): 338.
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floristicamente e fenomenologicamente da mata costeira.5  Estas coloca-
ções indicam que deveríamos definir o que é a Mata Atlântica com mais
precisão e com outra base bio-física.

Neste trabalho discuto novas fontes documentais e cartográficas para
a elaboração de uma base bio-física do Oeste Paulista, para início do
século XX. O artigo inicia com uma discussão das fontes, documentos
jurídicos, e da análise cartográfica usada. No estudo de caso, vou arguir
que um mosaico de mata e cerrado caracteriza melhor a região interior
da Mata Atlântica. O valor da terra, refletindo a capacidade produtiva
estimada para extração de madeira, lenha, café, culturas anuais e pasta-
gem, é muito diferente para mata e cerrado. A discussão do artigo enfo-
ca em três temas relacionados à obra A Ferro e Fogo, assim como um
assunto mais abrangente: a questão epistemológica de como fazer a
base bio-física para estudos histórico-ambientais.

Figura 1. A área da Mata Atlântica Brasileira em 1500 e 1990. O mapa pequeno indica o Cerrado
Brasileiro. Fontes: W. Dean, With Broadax and Firebrand: The Destruction of the Brazilian Atlantic
Forest (Berkeley 1995) 349; Brasil (Ministério do Meio Ambiente), Ações Prioritárias para a Conser-
vação da Biodiversidade do Cerrado e Pantanal (Brasília, D. F. 1999).

5 SALIS, S. M., SHEPERD, G. J. e JOLY, C. A. “Floristic Comparison of Mesophytic Semideciduous Forests of the
Interior of the State of São Paulo, Southeast Brazil.” Vegetatio 119 (1995): 155.
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Materiais e Métodos

Considerando que a cobertura vegetal e o valor da terra são elemen-
tos necessários à base bio-física, optei por analisar estas variáveis nos
processos de Medição e Divisão de Terra e Inventários post mortem,
entre 1900 e 1930. Esta última série documental foi, e continua sendo,
fundamental para a história social brasileira. Porém, os processos jurídi-
cos, de forma geral, são mal utilzados para temas de história ambiental.6

Outras fontes para uma base bio-física não são tão úteis; as primeiras
fotografias aéreas, para o Estado de São Paulo, são apenas de 1962, e
os dados dos censos agrícolas são agregados para os municípios, não
permitindo uma análise mais sofisticada para o período de início da co-
lonização agrícola.7

Fig. 2. Localização do Estado de São Paulo e estudo de caso no Brasil.

Os processos jurídicos consultados formam parte do Arquivo do Fó-
rum da Comarca de Assis (AFCA), acervo gerenciado pela UNESP-As-

6 BRANNSTROM, Christian. “Documentos do Arquivo do Fórum da Comarca de Assis no Cedap, Unesp-Assis:
Uma Fonte Inédita para a História Ambiental Regional.” Pós-História 4 (1997): 217-36.

7 BRANNSTROM, Christian. “After the Forest: Environment, Labor, and Agro-Commodity Production in Southe-
astern Brazil.” University of Wisconsin-Madison, 1998, p. 287-93; PIZA, Marcello. Os Municipios do Estado de
S.Paulo: Informações Interessantes. São Paulo: Secretaria da Agricultura, Commercio e Obras Publicas do
Estado de São Paulo, 1924.
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sis. Os 15 processos analisados (quatro estão apresentados neste tra-
balho) são mapas de bacias hidrográficas que estão localizadas dentro
de uma região de 10.650 kilômetros quadrados no Oeste Paulista (Figu-
ra 3). A metodologia usada iniciou-se com a localização da área mapea-
da, geralmente em escala 1:10.000, nos mapas modernos do IBGE, es-
cala 1:50.000. Depois, com papel transparente em cima do mapa mo-
derno, transferiram-se os dados do mapa histórico para o mapa moder-
no, fazendo correções de topografia para o mapa moderno. O papel
transparente foi escaneado e manipulado com programa de gráficos
(Adobe Illustrator) para criar os mapas a seguir. A falta de continuidade
espacial entre as áreas mapeadas deve-se ao tipo de processo consul-
tado. Os processos de Medição e Divisão de Terras não visavam mapear
todo o território paulista. Uma das suas funções era mapear a área a ser
dividida entre requerentes posseiros ou herdeiros de um proprietário com
fraca base legal para as terras, visando a valorização geral das terras no
início do século XX.

Fig. 3. Localização do estudo de caso e as sub-regiões ambientais: A (de 320 a 500 metros sobre
o nivel do mar, solos argilosos desenvolvidos na formação de basalto, topografia suave ondulada,
3.425 km2); B (de 450 a 650 meters, solos arenosos desenvolvidos na formação de arenito, topo-
grafia suave ondulada, 6.500 km2); C (de 450 a 650 metros, solos com horizonte A arenoso e
horizonte B argiloso, desenvolvidos na formação de arenito, topografia abrupta, 725 km2). A linha
quebrada indica a ferroviária sorocabana. As áreas em linha branca indicam as bacias hidrográfi-
cas analisadas no texto. O mapa foi elaborado a partir de dados a escala 1:250.000 produzidos
pelo CDVale [cdvale@femanet.com.br]
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A questão do valor da terra precisou de outra metodologia. Traba-
lhando com Inventários post mortem e Arrolamentos, selecionados todos
do Primeiro Cartório do AFCA, criei um banco de dados de 274 casos
entre 1920 e 1935, em que o poder judiciário examinou os bens rurais
em áreas acima de cinco hectares. Eliminei os casos sem informação de
cobertura vegetal ou qualidade de terras, e também aqueles casos fora
das bacias hidrográficas analisadas. A partir dos casos válidos (n = 137),
elaborei outro banco de dados com categorias de mata, cerrado, cerra-
dão, campos e três classes de qualidade de terra (Tabela 1).

Tabela 1. Variação de valores de terra para diversas categorias de
1900 a 1935. Fonte: CEDAP/AFCA/CPO-CSO, Processos de

Medição e Divisão de Terra e Inventários post-mortem.

Variação de Valores de Terra (mil-réis por hectare) para Categorias de Terra

Floresta Cerradão Cerrado Campos Terras de Terras de Terras de
Primeira Segunda Terceira

(n=11) (n=13) (n=23) (n=9) (n=27) (n=19) (n=6)

1900 a 20,7 a 8,3 a 4,1 a 2,1 a 16,5 a 8,3 a 4,1 a
1915 28,9 12,4 14,5 4,1 20,7 12,4 12,4

1916 a 20,7 a 8,3 10,3 a 9,3 a 15,4 a 12,4 a Sem
1922 44,0 18,2 24,8 192,3 45,3 dados

1923 a 177,1 a 8,3 a 16,5 a 41,3 41,3 a 12,4 a 25,2 a
1930 247,9 82,6 82,6 103,3 77,5 41,5

1931 a Sem 3,3 a 3,3 a 16,5 a 62,0 a 41,3 a 25,0 a
1935 dados 75,1 75,1 20,7 165,3 74,4 62,0

O Mosaico de Mata e Cerrado: O Oeste Paulista

Região de Estudo

A região de estudo de caso, o Médio Vale do Paranapanema-Peixe
(10.650 kilômeteros quadrados), representa bem tendências mais abran-
gentes das interligações de floresta e cerrado que caracterizaram o Oeste
Paulista (Figura 4). Em resumo, a colonização agro-pastoril começou em
meados do século XIX, com a chegada de migrantes principalmente de
Minas Gerais. Entre 1880 e 1910, doenças e embates diversos conse-
guiram deslocar da região os povos indígenas Caingang e Guarani. Pos-
seiros de grandes áreas de terras começaram a subdividir as suas pos-
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ses no início do século XX, antes da chegada da Estrada de Ferro Soro-
cabana na região, em 1915. Entre 1920 e 1930, o número de cafeeiros
aumentou de 3 para 49 milhões, e as exportações do café por via ferrovi-
ária aumentaram de 33 para 7.360 toneladas. A cobertura florestal, apro-
ximadamente entre 30 e 50 por cento da região de estudo em 1940, caiu
para aproximadamente 10 por cento em 1950.8

Fig. 4. Cobertura vegetal no oeste do Estado de São Paulo, circa 1500. Fonte: IBGE, Mapa de
Vegetação do Brasil [1:5,000,000], 2nd ed. (Rio de Janeiro 1993).

Floresta estacional semidecidual

Descrições da região de estudo efetuadas no século XIX indicam
que existia uma faixa de 20 a 30 kilômetros de floresta estacional semi-
decidual beirando o Rio Paranapanema e o vale do Rio do Peixe. Em
geral, estas descrições de floresta correspondem aos solos argilosos

8 COBRA, Amador Nogueira. Em um Recanto do Sertão Paulista. São Paulo: Typ. Hennies Irmãos, 1923, p. 7-9,
98, 134, 155-6, 179-80; GIOVANNETTI, Bruno. Esboço Histórico da Alta Sorocabana. São Paulo: Empresa
Gráfica da Revista dos Tribunais, 1943, p. 52-54, 124-31; MONBEIG, Pierre. Pioneiros e Fazendeiros de São
Paulo. São Paulo: Editora Hucitec, Editora Polis, 1984, p. 21, 85, 129-79; SAMPAIO, Theodoro. “Considera-
ções Geographicas e Economicas sobre o Valle do Rio Paranapanema.” Boletim da Commissão Geographi-
ca e Geologica do Estado de São Paulo 4 (1890): 40-47.
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(sub-região A, Figura 3) e aos solos arenosos no Rio do Peixe (sub-re-
gião C, Figura 3).9  Fontes confiáveis indicam que os colonizadores luso-
brasileiros evitavam estas áreas florestadas em virtude de ameaças pe-
los indígenas que lá moravam.10  Estudos dos fragmentos florestais re-
manescentes indicam altura de um estrato de 20 a 25 metros e outro de
12 a 18 metros, com as espécies deciduas ou semideciduais ocupando
aproximadamente 40 por cento das espécies florestais.11

Os agrimensores do início do século XX, como Lars Swensson, iden-
tificaram estas áreas como floresta estacional semidecidual. Quando
mapeava o vale do Rio Santa Rosa (Figura 5), Swensson definiu a flores-
ta pela presença de Peroba, Pau d´alho, Cabriúva, Ipê, Araraúva e Ca-
nelinha, todas estas espécies aceitas na época de boa fertilidade de
solo. Neste caso, a floresta recebeu um valor de 28$000 por hectare,
enquanto a área de campos era apenas 4$000 por hectare.12  Em 1914,
Swensson mapeou o vale do Queixadas (Figura 6), relatando que a área
inteira era de qualidade superior e coberta por uma floresta com espéci-
es indicadoras de alta fertilidade, como Pau d´alho, Figueira-branca e
Jaborandi. Um outro relatório sobre a mesma área confirmou que não
existiam diferenças na qualidade das terras da área “homogênea” de
Queixadas, valorizadas em 22$700 por hectare.13

Cobertura parcial de floresta caracterizava outras bacias hidrográfi-
cas, como as do Café e do Matão, onde a floresta recebeu valores signi-
ficativamente mais altos que outras categorias de vegetação. No caso
do vale do Café (Figura 7), o agrimensor Miguel Japolucci reconheceu
que a floresta na parte baixa da bacia não era da melhor qualidade, mais
ainda assim esta recebeu um valor mais alto do que o cerrado e o cam-
po.14  No caso do Matão (Figura 8), a floresta recebeu um valor de 20$700
por hectare, enquanto Cerradão foi valorizado em 12$400 por hectare.15

Combinando-se os valores obtidos nos processos de Medição e os In-
ventários, obtém-se os valores mais altos para floresta e “terras de pri-
meira” (Tabela 1). Estas duas categorias provavelmente representavam
as mesmas formações de vegetação.

9 SAMPAIO, p. 99; COMISSÃO GEOGRÁFICA e GEOLÓGICA do ESTADO de SÃO PAULO. Exploração do Rio
do Peixe. 2a. ed. São Paulo: Typ. Brazil de Rothschild & Cia., 1913, p. 10, 14.

10 COBRA, p. 17-18, 31, 74; GIOVANNETTI, p. 18, 40.
11 SALIS, SHEPERD e JOLY, p. 155-6.
12 Centro de Documentação e Apoio à Pesquisa, Arquivo do Fórum da Comarca de Assis, Cartório do Segundo

Ofício (CEDAP/AFCA/CSO), Ação de Divisão da Fazenda Santa Rosa (1901), Caixa 15-ci, f 54v-55.
13 CEDAP/AFCA/CSO, Divisão do 3o Lote de Terras na Fazenda Queixadas (1913), Caixa 2-ci, f 90-91v, 181.

Cobertura florestal contígua encontrou-se também nos casos dos vales da Aldeia e Macuco, ao oeste e ao
norte do Queixadas: CEDAP/AFCA, Cartório do Primeiro Ofício (CEDAP/AFCA/CPO), Ação de Medição e
Divisão da Fazenda Dourado (Veio Esquerdo) (1919), 4 vols., Caixa 16, mapa f 515, relatório f 667-9; CEDAP/
AFCA/CPO, Traslado de Ação Ordinária de Reivindicação (1925), 2 vols., Caixa 107, mapa f 102; relatório f
99v-103.

14 CEDAP/AFCA/CPO, Divisão da Fazenda Café e Pirapitinga (1908), Caixa 11, f 102.
15 CEDAP/AFCA/CPO, Autos de Ação de Medição e Divisão do Imóvel Mattão (1913), Caixa 24, f 73.
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Fig. 5. Cobertura vegetal na bacia do Santa Rosa (24,2 km2), 1901. Fonte: CEDAP/AFCA/CSO,
Ação de Divisão da Fazenda Santa Rosa (1901), Caixa 15-ci, f 58.

Fig. 6. Cobertura vegetal na bacia do Queixadas (84 km2), 1916. Fonte: CEDAP/AFCA/CSO, Divisão
do 3o Lote de Terras na Fazenda Queixadas (1913), Caixa 2-ci, f 93.
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Fig. 7. Cobertura vegetal na bacia do Café-Pirapitinga (33,6 km2), 1909. Fonte: CEDAP/AFCA/CPO,
Divisão da Fazenda Café e Pirapitinga (1908), Caixa 11, f 102.

Fig. 8. Cobertura vegetal na bacia do Matão (9,2 km2), 1914. Fonte: CEDAP/AFCA/CPO, Autos de
Ação de Medição e Divisão do Imóvel Mattão (1913), Caixa 24, f 73.
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Cerrado e campo

Cerrado lato senso (Figura 1) cobriu aproximadamente 2 milhões de
kilômetros quadrados no Brasil, e aproximadamente 14 por cento de São
Paulo antes do século XVI.16  A flora de cerrado é resistente ao fogo, atinge
entre 2 e 8 metros de altura e consegue cobrir entre 10 e 60 por cento da
superfície envolta.17  Cerrado sensu lato representa a variação desde a
situação com poucas árvores (Campo) até o Cerradão, que tem espécies
de cerrado e floresta, e alcança entre 12 e 15 metros de altura.18

As descrições de Cerrado, no século XIX, estimaram a sua área em
50 por cento do Médio Paranapanema, provavelmente localizado na sub-
região (B) de solos arenosos e ácidos (Figura 3), distinguindo entre dois
tipos. O primeiro era campo sujo (também chamados cerrados ou cam-
pos-cerrados na época), que foi localizado principalmente ao oeste de
Campos Novos (Figura 3), enquanto o segundo era campo limpo, que
era mais aberto e considerado apto para pastagem, ao leste de Campos
Novos. Relatos da época consideraram que no cerrado do Paranapane-
ma “faltava madeira para construções” e a sua aparência, de galhos
retorcidos, indicava solos inférteis.19  Os campos eram praticamente não
explorados, apenas sustentando “algumas cabeças de gado”.20

A sua aparência distinta e aptidão para criação de gado (e baixa
aptidão para o café), fez com que cerrado e campo fossem plenamente
visíveis para os agrimensores do início do século XX, pois era difícil não
perceber as diferenças entre floresta e cerrado (Figuras 5, 7 e 8). No
caso da bacia do Fortuna (Figura 3), o agrimensor Casimiro Masini es-
creveu que o “cerrado pobre” cobria 75 por cento da área, e valorizou as
suas terras “secas e estériles” em 14$700 por hectare. As áreas floresta-
das do Fortuna, cobertas por “alta e densa vegetação” e várias espécies
indicadoras de alta fertildade, foram valorizadas em quase 21$000 por
hectare.21

16 DIAS, Braulio F. de Souza. “Introdução.” In Alternativas de Desenvolvimento dos Cerrados: Manejo e Conser-
vação dos Recursos Naturais Renováveis, organizado por Braulio F. de Souza Dias, p. 7-25. Brasília, D. F.:
Funatura, 1996; RATTER, J. A., J. F. RIBEIRO, e S. BRIDGEWATER. “The Brazilian Cerrado Vegetation and
Threats to Its Biodiversity.” Annals of Botany 80 (1997): 223-30; RIBEIRO, José Felipe e WALTER, Bruno
Machado Teles. “Fitofissionomias do Bioma Cerrado.” In Cerrado: Ambiente e Flora, organizado por S. M.
Sano e S. P. Almeida, p. 89-166. Planaltina, D. F.: EMBRAPA, 1998.

17 GIBBS, Peter E., LEITÃO FILHO, Hermogenes de Freitas e SHEPHERD, George. “Floristic Composition and
Community Structure in an Area of Cerrado in Se Brazil.” Flora 173 (1983): 433-49; LEITÃO FILHO, Hermóge-
nes de Freitas. “A Flora Arbórea dos Cerrados do Estado de São Paulo.” Hoehnea 19, no. 1/2 (1992): 151-63.

18 FURLEY, Peter A. “Edaphic Changes at the Forest-Savanna Boundary with Particular Reference to the Neotro-
pics.” In Nature and Dynamics of Forest-Savanna Boundaries, organizado por P. A. Furley, J. Proctor and J. A.
Ratter, p. 91-118. London: Chapman & Hall, 1992, p. 104-6; RATTER, J. A. “Transitions between Cerrado and
Forest Vegetation in Brazil.” In Nature and Dynamics of Forest-Savanna Boundaries, organizado por P. A.
Furley, J. Proctor and J. A. Ratter, p. 417-30. London: Chapman & Hall, 1992.

19 KRUG, Edmundo. “As Margens do Paranapanema (Excursão Realisada no Anno de 1905).” Revista do Insti-
tuto Historico e Geografico de Sao Paulo 23 (1925): 441-2.

20 GIOVANNETTI, Op cit., p. 18, 40.
21 CEDAP/AFCA/CPO, Medição e Divisão da Fazenda Fortuna ou Cervinho (1908), 2 vols., Caixa 17 e 18, f 95,

88, 131.
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O cerrado recebia baixos valores pelos agrimensores e oficiais da
justiça (Tabela 1). Porém, os galhos e troncos do cerrado eram fáceis de
derrubar ou cortar para abastecer a demanda de lenha pelos domicílios,
locomotivas da ferroviária e as indústrias regionais. O agrimensor no caso
do vale do Cervo (Figura 3), lamentou a destruição da área por intrusos,
que retiraram lenha e madeiras “em grandes quantidades”. Um posseiro
tentou prolongar o processo para concluir a “devastação completa” do
Cervo, tirando “o último pedaço de madeira” encontrado nele, para man-
ter o seu contrato de abastecimento de lenha com a ferroviária.22

Os mercados da terra valorizaram cerrado e campo como terceira e
quarta classe, recebendo assim os valores mais baixos da região (Tabe-
la 1). As diferenças entre cerrado e campo poderiam ser significativas
por que o cerrado tinha mais biomassa arbórea. Em dois casos, os agri-
mensores valorizaram o cerrado duas vezes mais que campos. No caso
do Café-Pirapitinga (Figura 7), o campo recebeu valor de 2$100 por hec-
tare, metade de valor do cerrado, enquanto a floresta foi valorizada em
16$500 por hectare.23  No vale do Cervo, o cerrado foi valorizado em
82$600 por hectare, enquanto o campo foi avaliado em apenas 41$300
por hectare.24

Cerradão

O cerradão foi, e continua sendo, uma categoria bem definida, dis-
tinta da floresta semidecidual e do cerrado. Os estudos de fragmentos
de vegetação classificam as formações separadamente, seja por ima-
gens de satélite, fotografias aéreas, estudos florísticos ou a partir da sua
estrutura.25

Os agrimensores do início do século mapearam cerradão nos vales
do Santa Rosa, Café e Matão, onde valorizou-se aproximadamente em
50 por cento de floresta e o dobro do valor do cerrado (Figuras 5, 7 e
8).26  Os agrimensores geralmente não explicaram os seus critérios para
identificar cerradão. Porém, no caso do Santa Rosa, o agrimensor Swens-
son considerou que a mudança na textura do solo entre argilosa e areno-
sa era a causa da distribuição de vegetação.27  Apesar dos agrimenso-
res e do poder judiciário separarem cerradão de outras categorias de

22 CEDAP/AFCA/CPO, Medição e Divisão da Fazenda Denominada Cabeceiras do Cervo (1920), 3 vols., Caixa
12 e 13, f 314, 318, 482, 597, 591v, 602.

23 Divisão da Fazenda Café e Pirapitinga (1908), f 102, 114-5.
24 Medição e Divisão da Fazenda Denominada Cabeceiras do Cervo (1920), f. 340, 504.
25 BORGONOVI, Mário, e CHIARINI, Jorge Vicente. “Cobertura Vegetal do Estado de São Paulo: I. Levantamen-

to por Fotointerpretação das Áreas Cobertas com Cerrado, Cerradão e Campo, em 1962.” Bragantia 24, no.
14 (1965): 159-72; DURIGAN, Giselda, et alli. “Inventário Florístico do Cerrado na Estação Ecológica de
Assis, SP.” Hoehnea 26, no. 2 (1999): 149-72; KRONKA, Francisco J. N. Áreas de Domínio do Cerrado no
Estado de São Paulo. São Paulo: Secretaria do Meio Ambiente, 1998; FURLEY, Op. cit.

26 Ação de Divisão da Fazenda Santa Rosa (1901) f 114-5; Divisão da Fazenda Café e Pirapitinga (1908), f 114;
Autos de Ação de Medição e Divisão do Imóvel Matão (1913), f 130v -131.

27 Ação de Divisão da Fazenda Santa Rosa (1901), f. 54v-55.
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vegetação, cerradão recebia valores ambíguos quando comparado com
o cerrado. Cerradão provavelmente era terra de segunda classe e geral-
mente era mais valorizado que cerrado (Tabela 1).

Omissões

Os agrimensores omitiram pelo menos dois tipos de vegetação nos
seus mapas. Um deles seria vegetação de fundos de vale, seja mata
ciliar ou áreas inundadas periodicamente. Pequenas áreas de vegeta-
ção deste tipo aparecem no mapa de Queixadas (Figura 6), alguma mata
ciliar aparece no caso do Café (Figura 7), mas nenhum tipo desta vege-
tação aparece no Santa Rosa (Figura 5). Na região de estudo, foi consta-
tada a existência de mata ciliar em áreas de cerrado. Em segundo lugar,
os agrimensores não indicaram a presença dos campos graminosos
úmidos, uma formação chamada “resfriado”, que ocorre devido à pre-
sença do lençol freático, e que é visível em áreas de cerrado numa faixa
acima de mata ciliar e embaixo do cerrado.28  Estas duas omissões le-
vantam a possibilidade dos critérios usado pelos agrimensores para
mapear as categorias de vegetação. Provavelmente, os agrimensores
usaram critérios qualitativos, como a presença de certas espécies e a
altura de vegetação. Possivelmente os agrimensores não se interessa-
ram por categorias de pouca importância nas percepções gerais sobre
a aptidão agrícola-pastoril das terras mapeadas.

Discussão: Mata Atlântica ou Mosaico de Floresta e Cerrado?

A invenção da Mata Atlântica

Neste momento é necessário comparar a Mata Atlântica com o mo-
saico floresta-cerrado. Para iniciar a discussão, deveríamos lembrar que
a Mata Atlântica usada por Warren Dean, uma área de 1,2 milhões de
kilômetros quadrados (Figura 1), dependeu de decretos presidenciais e
um mapa, publicado em 1988, escala 1:5.000.000, do IBGE, mostrando
os tipos de vegetação brasileira no início do século XVI (Figura. 4). Co-
meçando pelo mapa do IBGE, destacamos que a Mata Atlântica foi defi-
nida como “Floresta Ombrófila Densa” na região costeira; esta floresta
não tinha estação seca, e as temperaturas médias mensais variavam
entre 22 e 25 graus Celcius. Porém, uma área bem maior, a “Floresta
Estacional Semidecidual” foi mapeada, tendo esta uma estação seca,
temperaturas médias mensais entre 15 e 22 graus Celcius e a presença
de espécies deciduais entre 20 a 50 por cento das espécies arbóreas.29

28 RIBEIRO e WALTER, p. 131; FURLEY, p. 98.
29 IBGE. Mapa de Vegetação do Brasil [1:5.000.000]. Rio de Janeiro: IBGE, 1988. Uma fonte provável para este
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Uma segunda edição do mapa, publicado em 1993, retirou as menções
à Mata Atlântica.30

Durante o início da década de 1990, decretos presidenciais estabe-
leceram uma política nacional para a Mata Atlântica que juntou a floresta
ombrófila densa com a floresta estacional semidecidual, criando assim
uma área enorme chamada “Mata Atlântica”. Em 1990 e 1993, os presi-
dentes Fernando Collor de Melo e Itamar Franco emitiram decretos que
definiram a “Mata Atlântica” como ocupando aquele espaço no mapa do
IBGE de 1988 definido pela floresta ombrófila densa, a floresta estacio-
nal semidecidual, a floresta ombrófila mista e outras categorias menos
significativas.31  Ambos os decretos presidenciais deram detalhamento
necessário para uma provisão na Constituição de 1988, que determinou
que a Mata Atlântica deveria ser “patrimônio nacional” sem
definir,entretanto, a localização da mesma.32  Uma organização não-go-
vernamental significativa, a SOS Mata Atlântica, aclamou esta definição,
pois criou uma área de atuação potencial de 1,2 milhões de kilômetros
quadrados.33  Assim, dentro de alguns anos, decretos presidenciais au-
mentaram a área de uma floresta muito ameaçada para incluir outras
formações de floresta como a do interior paulista, com áreas bem menos
significativas.

Existem, pelo menos, duas alternativas a esta “Mata Atlântica” cria-
da pela interpretação dos decretos presidenciais do mapa do IBGE.
Ambas as alternativas enfatizam a grande área de interligações entre
floresta do interior e cerrado. Em primeiro lugar, o mapa do IBGE consi-
derou áreas signficativas de “tensão ecológica” entre floresta e cerrado
em Minas Gerais, São Paulo e Paraná (Figura 4). Se forem combinados
com a floresta estacional semidecidual, esta área poderia corresponder
a uma “Floresta do Planalto” já definida como floresta semidecidual se-
parada por cerrado e mata ciliar.34  Em segundo lugar, a floresta estacio-
nal semidecidual poderia ser uma categoria distinta que botânicos e
geógrafos já definiram,35  mas que seria distinta tanto do cerrado como

mapa é HUECK, Kurt, e SEIBERT, Paul. Vegetationskarte von Südamerika [1:8.000.000] 2a. ed. Stuttgart:
Gustav Fischer Verlag, 1981 [1972].

30 IBGE. Mapa de Vegetação do Brasil [1:5.000.000], 2ª. ed. Rio de Janeiro: IBGE, 1993.
31 BRASIL, Presidente da República, Decreto 99.47 (22 de setembro de 1990); BRASIL, Presidente da Repúbli-

ca, Decreto 750 (10 de fevereiro de 1993); DEAN, p. 338-40; HODGE, Sandra S., QUEIROZ, Maike Hering de
e REIS, Ademir. “Brazil’s National Atlantic Forest Policy: A Challenge for State-Level Environmental Planning.”
Journal of Environmental Planning and Management 40, no. 3 (1997): 335-48.

32 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, 1999; o artigo 225 denota como “patrimônio
nacional” a Floresta Amazônica, a Serra do Mar, o Pantanal e a Zona Costeira.

33 FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA. “Anais da Reunião Nacional sobre a Proteção dos Ecossistemas Natu-
rais da Mata Atlântica.” Atibaia 1990.

34 SALIS, SHEPERD e JOLY, p. 155; MONBEIG, p. 85; GONZAGA de CAMPOS, Luiz Felipe. Mappa Florestal
[1:5,000,000]. Rio de Janeiro: Typ. da Directoria do Serviço de Estatística, 1912; para os Estados de São
Paulo and Minas Gerais, Gonzaga Campos estimou em 65 and 46 por cento a cobertura florestal.

35 CHRISTIANINI, Suzi Reis. “Florística, Fitossociologia e Comparação entre Critérios de Inclusão em uma Mata
Mesófila Semidecídua no Município de Agudos, SP.” UNESP-Botucatu, 1999, p. 41-9; ROZZA, Adriana de
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da floresta ombrófila densa da região costeira. Vale a pena lembrar que
esta abordagem enfatiza a mata do interior e o cerrado, e que na obra de
Warren Dean, enfocada sobre a floresta, o cerrado quase não aparece.
Vale também lembrar que Dean argumentou que as “conseqüências
horríveis” da destruição da Mata Atlântica deveriam ser úteis para a pre-
servação do “imenso vizinho ao oeste”, as florestas amazônicas.36  Na
verdade, o vizinho da Mata Atlântica é o cerrado, que, ainda faltando-lhe
a inclusão no “patrimônio nacional”, está sendo derrubado para agricul-
tura e pastagem numa taxa mais de duas vezes superior à taxa para as
florestas amazônicas. Apenas recentemente o cerrado converteu-se em
prioridade para as grandes ONGs brasileiras e internacionais.37

O significado do mosaico de floresta e cerrado

A invenção da grande “Mata Atlântica” serve melhor às exigências
das políticas públicas florestais que para a análise histórico-ambiental.
Para resumir, as conclusões do estudo de caso confirmam as observa-
ções de botânicos e geógrafos que estudam os fragmentos florestais no
interior paulista. Estas observações indicam uma relação estreita entre
formações de vegetação e características físicas e químicas do solo, e
que a vegetação no início do século XX era diferente da “Mata Atlântica”
descrita por Warren Dean.38  Fatores pedológicos e geológicos exercem
uma forte influência na distribuição de cerrado e suas interligações com
formações florestais no interior paulista e em outras regiões na faixa leste
na Mata Atlântica. Em geral, solos distróficos ou álicos, com baixo pH,
baixa disponibilidade de magnésio, cálcio e fósforo, e alto teor de alumí-
nio, presenciam formações de cerrado. Por outro lado, a floresta estaci-
onal semidecidual encontra-se em solos eutróficos, sendo estes mais
férteis, com pH mais alto, maior disponibilidade de magnésio, cálcio e
fósforo, e menor teor de alumínio.39

Aqui é importante discutir quais são as repercusões da crítica de A
Ferro e Fogo de Warren Dean. O espaço limitado permite-me apenas
quatro exemplos. Em primeiro lugar, Dean coloca que o café, nos sécu-
los XIX e XX, ocupou áreas de “Mata Atlântica”. Porém, baseando-se no
mapa de vegetação do IBGE, consta que áreas significativas de transi-

Fátima. “Florística, Fitossociologia e Caracterização Sucessional em uma Floresta Estacional Semidecidual:
Mata da Virgínia, Matão, SP.” Universidade Estadual de Campinas, 1997; TORRES, Roseli Buzanelli, MAR-
TINS, Fernando Roberto e KINOSHITA, Luiza Sumiko. “Climate, Soil and Tree Flora Relationships in Forests in
the State of São Paulo, Southeastern Brasil.” Revista Brasileira de Botânica 20, no. 1 (1997): 43-46.

36 DEAN, p. 364.
37 RATTER, RIBEIRO e BRIDGEWATER; JOLY et al., op cit; BRASIL. Ações Prioritárias para a Conservação da

Biodiversidade do Cerrado e Pantanal (Brasília, D. F. 1999).
38 TORRES, MARTINS, e KINOSHITA, p. 46-8; SALIS, SHEPERD, e JOLY, p. 162; CHRISTIANINI, p. 41-9; DURI-

GAN et al., 153-5; FURLEY, op. cit., 114.
39 FURLEY, p. 104-6; RATTER, RIBEIRO e BRIDGEWATER, p. 223-30. DEAN, p. 8, argumenta incorretamente

que o clima é um fator determinante na transição entre floresta e cerrado.
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ção floresta-cerrado e cerradão teriam que ser derrubadas para o plan-
tio de café (Figura 4).40  Na região de Ribeirão Preto, por exemplo, se
localiza uma grande área de tensão ecológica floresta-cerrado. As plan-
tações de café poderiam ser estabelecidas tanto em cerradão como em
floresta, enquanto cerrado poderia ter sido umas das fontes de lenha
para a economia regional.

Em segundo lugar, a discussão sobre a lenha deixa de lado a contri-
buição significativa de biomassa do cerrado e cerradão. As indústrias e
as locomotivas, na cidade e no interior de São Paulo, precisavam de
grandes quantias de lenha, que teria que ser retirada de cerrado, cerra-
dão e floresta. A estimativa de 400 metros cúbicos por hecatre de “Mata
Atlântica” não considera o mosaico floresta-cerrado que caracterizava
grandes áreas do interior paulista e mineiro, bem como a estimativa de
6,2 bilhões de toneladas (equivalente a carvão) é duvidosa para a gran-
de “Mata Atlântica”.41  A tentativa de estimar valores energéticos por hec-
tare é suspeita se não for baseada em áreas onde a cobertura vegetal for
bem conhecida e em escalas espaciais reduzidas.

Em terceiro lugar, a caracterização da região feita por Dean para a
mineração de diamantes e ouro do século XVIII não está correta. No mapa
de vegetação do IBGE (Figura 4), consta-se que este fenômeno ocorreu
em áreas de floresta estacional semidecidual, cerrado e transição flores-
ta-cerrado. A situação da mineração é mais próxima àquela descrita no
estudo de caso aqui, e menos correlata à grande “Mata Atlântica” de
Dean; além do que, estas formações encontram-se 250 kilômetros dis-
tante da margem oeste da floresta obrófila densa. Assim, a colocação de
Dean de que a mineração de ouro devastou 4.000 kilômetros quadrados
pode ser correta se considerarmos apenas a área afetada, e não as for-
mações vegetais destruídas.42

Em quarto lugar, a variação de valores da terra para floresta e outras
categorias (Tabela 1) sugere que deveríamos ser menos ousados nas
geralizações sobre as suas causas. Dean coloca que esta variação é
resultado de escasez de floresta. O valor mediano na amostra apresen-
tada aqui (n = 137), que é de 49$000 por hectare, não tem sentido, já
que houve grande diversidade devido ao mosaico de vegetação, a per-
cepção de uso produtivo do solo, distância à estrada de ferro e centros
urbanos. A análise apresentada aqui corrobora as evidências do Paraí-
ba do Sul, no Rio de Janeiro, onde “terra usada” valia entre 25 e 50 por
cento de terra em floresta.43

40 DEAN, p. 178-88, 217-9, 270.
41 DEAN, p. 235-6, 252-4; a estimativa está baseada em 400 kilogramas por hectare.
42 Compare-se o mapa de DEAN, p. 93, com IBGE, Vegetação.
43 DEAN, p. 248; STEIN, Stanley J. Vassouras: A Brazilian Coffee County 1850-1890. New York: Atheneum, 1970

[1957], p. 223.
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A grande “Mata Atlântica” incluía milhares de kilômetros quadrados
de mosaico floresta-cerrado. Uma base bio-física mais correta, baseada
em escalas cartográficas maiores que 1:5.000.000, seria necessária para
criticar as generalizações de Dean na relação café-desmatamento, no
impacto da mineração, nas estimativas energéticas e nas diferenças no
valor da terra.

A epistemologia da base bio-física

Depois de arguir contra o uso da grande “Mata Atlântica” para aná-
lise histórico-ambiental, e apontar alguns erros na obra de Dean — resul-
tado da utilização conceitual pelo autor da grande Mata Atlântica —, é
necessário discutir as limitações do mapa de vegetação do IBGE para
que as pesquisas de historiadores ambientais possam ser levadas a cabo
com mais propriedade. Aqui, a questão é epistemológica, pois refere-se
a que tipo de dados, obtidos de quais fontes, em que escala cartográfi-
ca, irão fornecer as informações para se fazer uma base bio-física para a
história ambiental dos recursos naturais.

Já descrevi a metodologia necessária para trabalhar com documen-
tos jurídicos, principalmente mapas elaborados por agrimensores. Esta
abordagem demanda pesquisa em áreas relativamente pequenas, no
Arquivo do Fórum das Comarcas de interesse; presume que as “menti-
ras” do documento estão menos presentes nos mapas inclusos no interi-
or da documentação jurídica. O fato é que, nos mapas aqui analisados,
há indícios de que o agrimensor realmente fez o levantamento topográfi-
co, pois os erros no mapa são pouco significativos em comparação com
os mapas atuais das mesmas áreas. As maiores “mentiras” dos proces-
sos jurídicos encontram-se na descrição da posse da área e como esta
foi adquirida.

A destruição rápida da vegetação em grandes regiões do Sul e Su-
deste faz com que os fragmentos florestais remanescentes possam ser
testemunhas da vegetação do passado;44  porém, os fatores de isola-
mento, fogo e aproveitamento econômico da madeira complicam o uso
dos fragmentos como amostras do que os luso-brasileiros encontraram
no início do povoamento. Não há descrições sistemáticas, de estrutura
de vegetação ou da botânica, sobre regiões antes de serem desmata-
das; se existirem, estas descrições poderiam fornecer os dados para a
base bio-física necessária para a história ambiental.45

44 KRONKA op cit.; SALIS, SHEPERD e JOLY, p. 158-9; VIANA, Virgílio M., e TABANEZ, André A. J. “Biology and
Conservation of Forest Fragments in the Brazilian Atlantic Forest.” In Forest Patches in Tropical Landscapes,
organizado por John Schelhas and Russell Greenberg, 151-67. Washington, D. C.: Island Press, 1996, p. 152-
62.

45 WHITNEY, p. 18-29. O governo paulista financiou levantamentos na década de 1880 (SAMPAIO) e em 1905 e
1906 (COMISSÃO GEOGRÁFICA).
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No entanto, os mapas das Medições e Divisões de Terra podem for-
necer à pesquisa histórica-ambiental dados confiáveis para reconstruir a
malha de cobertura florestal. A metodologia é mais transparente do que
a do mapa do IBGE, e o resultado depende bem menos de generaliza-
ções inapropriadas. A grande “Mata Atlântica” não deixa de ter certa
relevância para algumas políticas públicas ambientais; porém, para pes-
quisa, é uma generalização que consegue ocultar bem mais do que es-
clarece.

Conclusões

Qual é a melhor maneira de debater com grandes obras, como A
Ferro e Fogo, que coloca conclusões ousadas e importantes? Aqui é
importante esclarecer minha opinião sobre o tema, já que muitos jovens
pesquisadores vão entrar no tema da história ambiental pela obra de
Warren Dean.

Uma obra do nível de A Ferro e Fogo depende de algumas generali-
zações que simplificam o assunto. Uma delas, a própria idéia de “Mata
Atlântica”. Creio, no entanto, que precisa ser vista com mais precisão e
melhor definição, pois é algo que foi representado numa escala carto-
gráfica pequena demais (1:5.000.000), dependente de decretos presi-
denciais e da ação de uma ONG ambiental. Pode ser que a generaliza-
ção seja boa para uma primeira aproximação ao tema, e para uma polí-
tica ambiental de oposição, mas não é suficiente para uma pesquisa
mais detalhada. O estudo de caso aqui apresentado indica que devería-
mos nos preocupar mais pelo detalhamento no espaço de cobertura
vegetal, notando as diferenças importantes que existem entre as diferen-
tes áreas da “Mata Atlântica”. O fato da Mata Atlântica ser ameaçada
não significa que deveria ser poupada por críticas na pesquisa histórica-
ambiental. A sua conceituação deve ser criticada como qualquer outra
categoria de análise.

As minhas considerações acerca da “Mata Atlântica” não invalidam
as colocações básicas de A Ferro e Fogo. Procurei discutir como a críti-
ca à idéia da “Mata Atlântica” poderia gerar outras indagações, por exem-
plo, não sabemos quanto do cerrado e cerradão foi destruído para a
plantação de cafeeiros. Ao localizar no mapa do IBGE a atividade de
mineração, fica claro que o impacto principal foi mais na floresta estaci-
onal semidecidual e em áreas de “tensão ecológica” com cerrado, que
na floresta obrófila densa. Também questionei a tentativa de estimar uso
potencial energético da “Mata Atlântica”, optando por uma visão em área
com cobertura vegetal reconstituída a partir de uma metodologia trans-
parente. Finalmente, discuti que as características de vegetação, e não
a taxa de desmatamento, podem influir nos valores de terra observados.
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Também merece atenção a epistemologia que apóia o estudo de
caso e as críticas feitas ao livro A Ferro e Fogo. Os processo jurídicos de
Medição e Divisão de Terras foram identificados como uma nova fonte
de dados para criar a base de cobertura vegetal. Uma metodologia sim-
ples pode ser usada para compilar dados cartográficos para o mapa
moderno de escala 1:50.000. Uma série documental mais conhecida, o
Inventário post mortem, pode ser usada para reconstituir os valores para
diferentes categorias de terras. Há vários problemas e dificuldades com
estes tipos de documento, porém, no presente momento, parece-me que
eles são os melhores para se entender o que era a vegetação em deter-
minadas regiões. A partir deste tipo de fonte poderíamos iniciar a tarefa
necessária de uma discussão crítica das várias colocações no livro A
Ferro e Fogo.
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